[image: image1.png]ﬁ? RONDONIA

g Governo do Estado





SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL/RO

Complexo Rio Madeira - Ed. Central - Rio Pacaás Novos 2º Andar

Porto Velho, Rondônia.


EXAME DE PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO I

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 217/2019/SUPEL/RO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0029.109635/2019-71/SEDUC
OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de Comunicação em Banda Ku, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento, para atender às escolas da Rede Estadual de Ensino, através da Secretaria de Estado da Educação, pelo período de 12(doze) meses.
A Superintendência Estadual de Licitações – SUPEL, através da Pregoeira nomeada na Portaria nº 81/CI/SUPEL, publicada no DOE nº 73, de 23.04.2019, vem neste ato responder aos pedidos de esclarecimento e impugnação enviados por e-mail por empresas interessadas.
Os questionamentos foram encaminhados ao Órgão de origem - SEDUC, que se manifestou da seguinte forma:

· Empresa "A"
QUESTIONAMENTO I – Quanto ao Termo de Referência - subitens 4.3.3. e 4.3.6.3 da Descrição Técnica da Solução - solicita revisão dos itens e indicação da taxa mínima de transmissão.
"[...]

Todas as VSATs deverão ter a capacidade de transmitir pelo menos 2Mbps na Inbound. O atendimento mínimo de 512kbps mencionado no primeiro item, fere a exigência de 2 mbps mencionada no segundo item. Solicitamos que estes itens sejam revisados e indicada a taxa mínima de transmissão [...]”.

Resposta SEDUC: 
"[...]
Informamos que quanto ao sistema de transmissão (item 4.3.3.1), o entendimento correto é que as VSATs devem estar dimensionadas para transmitir 2Mbps na Inbound. Em outras palavras, considerando o exposto nos itens 4.3.2.10 e 4.6.3, o equipamento deve ser disponibilizado com capacidade já instalada de transmissão de no mínimo 2Mbps possibilitando a transmissão nessa velocidade de forma automática ou por simples configuração remota.

 A ativação do total de 120Mbps descrito no Edital se dará de forma gradual e conforme a necessidade e desempenho requerido pela Secretaria de Estado da Educação para atender os pontos remotos em frações de no mínimo 512Kbps.
 A definição da capacidade Inbound e Outbound em Mbps não seguirá os padrões de mercado, e sim, seguirá o descrito no item 4.4.1.7 do Edital e em conformidade com o item 4.3.3.1. Desta forma, a Administração garante que a relação inbound/outbound será a que proporcionará o melhor desempenho operacional para atender as demandas desta Secretaria.

 Quanto ao questionamento sobre potência dos BUCs, esclarecemos que esta poderá variar, porém, como explicado anteriormente, deve-se obedecer rigorosamente às especificações relativas a disponibilidade e a capacidade mínima instalada em cada uma das VSATs de forma a possibilitar a transmissão de no mínimo 2Mbps sem haver a necessidade de troca de equipamentos, incluindo ai os BUCs.

 Em relação ao questionamento sobre WiFi informamos que devem ser fornecidos equipamentos que atendam a todos os requisitos técnicos exigidos no Edital.[...]"

· Empresa "B"
QUESTIONAMENTOS
"[...]
a) Sr.(a) Pregoeiro(a), com relação ao subitem 4.3.3.1, entendemos que os 120Mbps serão divididos entre as 231 unidades de acordo com o que a contratante requisitar por unidade. Está correto nosso entendimento?

Resposta SEDUC: SIM

 

b) Ainda em relação ao subitem 4.3.3.1, a velocidade total disponibilizada para o Contratante será de 120Mbps. Dentro dos 120Mbps está sendo contabilizados somente o “DOWNLOAD / INBOUND”? Ou está sendo contabilizado também “UPLOAD/OUTBOUND”?
Resposta SEDUC: Estão contabilizados Inbound e Outbound.

 

c) Sr.(a) Pregoeiro (a), entendemos que são 231 pontos no total. Na tabela do ANEXO I constam 230 unidades. Porém a unidade EEEFM PEDRO VIEIRA DE MELO / RUA LEOMAR JOSÉ BARATELLA, No 456 – CENTRO / JARU/TARILANDIA consta duas vezes na listagem. Ou seja, na verdade constam 229 endereços no total. Faltam 2 endereços na tabela, correto? Em caso afirmativo, favor informá-los.

Resposta SEDUC: Como trata-se de um registro de preços e não existe a garantia de contratação do quantitativo total de pontos, ficando isso a cargo da Gerência de Centro de Mídias desta Secretaria, entendemos que que para a formação de preços essa informação não faz, neste momento, diferença. No momento da contratação todos os endereços serão confirmados, porém informamos que, as duas escolas para compor os 231 circuitos, são os seguintes:

1 – EMEF Maria Marta Braga – Escola Mediação - Escola Comunidade – Endereço: Linha 03A, Gleba 02, PA São Paulo, Lote 22A, Cidade: Buritis

2 - EMEF Paula Gomes de Oliveira – Escola Mediação, Escola Comunidade – Endereço: Setor Primavera, KM 70 Comunidade Quilombola de Jesus – São Miguel do Guaporé

 

d) Sr.(a) Pregoeiro(a), com relação ao subitem 4.3.3.1, entendemos que, sendo o upload mínimo de 128kbps, neste caso o download seria obrigatoriamente de 384kbps, considerando que o fornecimento mínimo por estação é de 512 kbps. Está correto o entendimento?

Resposta SEDUC: Não esta correto. O Upload de 128Kbps a que se refere o Edital é apenas uma medida mínima de referência para dimensionamento da solução.

 

e) Quantas sessões TCP simultâneas deverão ser suportadas pelo modem?

Resposta SEDUC: Como o número típico de sessões TCP é da ordem de centenas, não estabelecemos um número mínimo para este parâmetro e sim exigiremos que o desempenho não se degrade, independente do número de sessões TCP, até a velocidade de 2Mbps por VSAT, sem a necessidade de substituição de equipamentos.
[...]"
· Empresa "C"
QUESTIONAMENTO I - DO PRAZO PARA O INÍCIO DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO – AUSÊNCIA DE PREVISÃO NO TERMO DE REFERÊNCIA
"[...]

Desta feita, pugnamos para que do Instrumento Convocatório passe a constar prazo de implantação do serviço, nos termos propostos o que demonstrará razoabilidade e proporcionalidade à dimensão do Projeto que se nos apresenta [...]”.
RESPOSTA SEDUC

"[...]Em atenção ao presente questionamento, informamos que no item 4.4 Implantação dos Serviços, no subitem 4.4.2. Fase Pré-Operacional, no qual informa que a Contratada terá até 30 (trinta) dias a contar da assinatura do contrato para a instalação, e 4.4.3. Plano de Implantação, que será elaborado pela SEDUC RO, em conjunto com a Contratada, em até 15 (quinze) dias, a contar da assinatura do contrato e deverá contemplar a instalação de novos acessos e a absorção dos que estão em operação na Rede IP. Vale ressaltar que no subitem 6.4. Prazo de Instalação estão previstas as condições para a solicitação de prorrogação de prazo. [...]"
QUESTIONAMENTO II - DA INCIDÊNCIA DE ENCARGOS MORATÓRIOS NAS HIPÓTESES DE ATRASO INJUSTIFICADO DE PAGAMENTO – AUSÊNCIA DE PREVISÃO NO EDITAL.
"[...]

De forma a compatibilizar o instrumento Convocatório com o disposto na legislação e na jurisprudência sobre licitações e adequar a contratação às práticas contratuais usuais, sugere-se que seja introduzido no presente edital a previsão de cobrança dos encargos moratórios. [...]"
RESPOSTA DA SEDUC

"[...] Entendemos inaplicável a previsão de multa contra a própria Administração Pública, apesar do art. 40, XVI, alínea “d” da Leinº. 8.666/93 mencionar a possibilidade de penalizações por atraso de pagamento. Impor multa contra a Secretaria de Estado da Educação, em vista da sua natureza, implicaria sanção à própria sociedade brasileira, ao atingir os cofres públicos. Portanto, é descabido o pedido de incidência de multa por atraso de pagamento.

Quanto à cobrança de encargos moratórios será incluída no item 9.5 no Termo de Referência (Do Pagamento), estabelecendo à taxa de 6% ao ano, nos seguintes termos:

“9.5 - Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá

ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efe_vo pagamento, emque os juros de mora serão calculados, mediante aplicação da seguinte fórmula:
I = (TX/100)

365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso

Ante o exposto, julgamos parcialmente procedente a presente alegação e sugerimos alteração nas condições editalícias. [...]"
QUESTIONAMENTO III - DA PREVISÃO DE ÍNDICE FINANCEIRO PARA REAJUSTE ANULA – PREVISÃO DE INCIDÊNCIA DE ÍNDICE DIVULGADO PELA ANATEL.
"[...]

Considerando tratar-se o IGP-DI de índice específico para relações de consumo, refletindo, consequentemente, com maior fidelidade a flutuação dos insumos necessários à fruição de tal serviço. Por tal motivo, pugnamos para que do item em comento passe a constar a aplicação do IGP-DI da FGV. [...]"
RESPOSTA DA SEDUC

"[...]

Não prospera tal alegação da impugnante uma vez que no item 22 do Termo de Referência, já há previsão de reajuste, baseando-se, inclusive, na regulamentação da ANATEL, conforme transcrito abaixo:

“22.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis, no prazo de vigência do Instrumento Contratual de até 01 (um) ano, de acordo com o Ar_go 2º da Lei Federal nº 10.192, de 14/02/2001, podendo ser reajustado, após o referido período, mediante regulamentação

aplicável à matéria conforme índice da ANATEL. Portanto, mantém-se a redação do item 22.1 do Termo de Referência.
 [...].”.

QUESTIONAMENTO IV – DA APRESENTAÇÃO MENSAL DE DOCUMENTOS COMO CONDIÇÕES PARA O PAGAMENTO – ITEM 9.1 DO TERMO DE REFERÊNCIA.
"[...]

Portanto, de modo a não impedir a participação de licitantes interessadas e competentes para prestar serviços de Telecomunicações da mais alta qualidade a esta contratante, é razoável e legal que esta Administração exclua as exigências de apresentação mensal de documentos de regularidade fiscal, conforme atualmente previstas no item 9.1 do Termo de Referência.[...]"
RESPOSTA DA SEDUC

"[...]
Em atenção ao questionamento da empresa, a redação do item 9.1 do Termo de Referência, relaciona os documentos de regularização fiscal para a realização dos pagamentos, tais documentos devem ser apresentados mensalmente, e não apenas na fase de habilitação como a impugnante sugere, de práxis, para a realização do pagamentos, após o recebimento definitivo e da nota fiscal/fatura, os agentes da administração já vem realizando as consulta "on-line" ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, ou na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei 8.666/93.

Portanto, mantém-se a redação do item 9.1 do Termo de Referência.[..."
QUESTIONAMENTO V - DA IMPERIOSA NECESSIDADE DE CLARA DEFINIÇÃO DO OBJETO: QUESTIONAMENTOS TÉCNICOS (7089813)
ITEM 3.2 DO TERMO DE REFERÊNCIA
"[...]

Necessário é prever os itens e seus faturamentos no Termo de Referência. Também não foi previsto ou indicado a TOPOLOGIA de atendimento desta REDE, nem em relação ao site concentrador e o que deverá conter os equipamentos.[...]"
RESPOSTA DA SEDUC

"[...] Quanto à dúvida sobre os serviços e seus faturamentos os mesmos estão claros no Termo de Referência, quanto aos tipos de solução Tipo I e Tipo II e seus respectivos itens faturamento listados na tabela constante do ANEXO II - QUADRO ESTIMATIVO DE PREÇOS. O texto transcrito no próprio questionamento deixa claro a topologia requerida qual seja "....interligando todas as unidades e escolas do Estado de Rondônia à unidade sede da SEDUC/RO [...]"
ITEM 4.1 DO TERMO DE REFERÊNCIA
"[...]

No item em questão percebe-se na tabela apresentada a ausência de valores e qualidades relacionados ao item 1.0. Deste modo, solicitamos que sejam informados os valores correspondentes. Está correto o nosso entendimento?[...]"
RESPOSTA DA SEDUC

"[...] O item 1.0 é apenas um resumo geral ou Título do serviço solicitado sendo que todo o detalhamento técnico é feito:

1 - nos demais itens da mesma tabela.

2 - nos demais itens que compõem o Termo de Referência
Não havendo motivo para qualquer alteração.
[...]"
ITEM 4.2.3 DO TERMO DE REFERÊNCIA
"[...]

Em relação a tal item, é inexistente a apresentação da topologia requerida pelo cliente, causando, grande confusão, ao exigir entrega de equipamentos UTM em cada REMOTA, não relatando a forma de atendimento ou local concentrador.[...]"
RESPOSTA DA SEDUC

"[...] O texto do Termo de Referência deixa claro a topologia requerida qual seja "....interligando todas as unidades e escolas do Estado de Rondônia à unidade sede da SEDUC/RO". Outrossim não há necessidade, na aplicação de solução de segurança, de concentrador UTM para que mesma seja devidamente utilizada e os resultados sejam alcançados em sua plenitude.[...]"
ITEM 4.3.1 DO TERMO DE REFERÊNCIA
"[...]

Em relação ao item 4.3.1.1, este atendimento com acesso à INTERNET será por meio do HUB ou do site concentrador do Órgão?Mais uma vez é necessário apresentar topologia física e lógica de atendimento da solução requerida no certame.[...]"
RESPOSTA DA SEDUC
"[...] A exigência de utilização da solução de segurança UTM nas estações remotas deixa claro que não há necessidade de um concentrador UTM. Ademais uma saída Internet pelo concentrador tornaria a solução ineficiente. O texto do Termo de Referência deixa claro a topologia requerida qual seja "....interligando todas as unidades e escolas do Estado de Rondônia à unidade sede da SEDUC/RO [...]".
ITEM 4.3.2.10 DO TERMO DE REFERÊNCIA
"[...]

Em relação a tal item, o texto exige que a VSAT tenha capacidade de no mínimo 2Mbps, em contradição ao exigido no item 4.1, de 512Kbps, onde constam a descrição dos itens faturáveis. Necessário que o Órgão esclareça qual a sua real necessidade. [...]"
ITEM 4.3.3 DO TERMO DE REFERÊNCIA
"[...]

Em relação ao item 4.3.3.1, este contradiz a exigência mínima de 2Mbps prevista no item 4.3.2.10, sendo necessário que o Órgão dirima tal exigência.[...]"
RESPOSTA DA SEDUC
"[...]

O entendimento correto é que as VSATs devem estar dimensionadas para transmitir 2Mbps na Inbound. Em outras palavras, e considerando o exposto nos itens 4.3.2.10 e 4.6.3, o equipamento deve ser disponibilizado com capacidade já instalada de transmissão de no mínimo 2Mbps possibilitando a transmissão, nessa velocidade de forma automática ou por simples configuração remota. A ativação do total de 120Mbps descritos no Edital se dará de forma gradual e conforme a necessidade e desempenho requerido pela Secretaria de Educação para atender os pontos remotos em frações de no mínimo 512Kbps.



   Assim não há qualquer contradição entre os itens citados.

 [...]"
ITEM 4.3.12 DO TERMO DE REFERÊNCIA
"[...]

Em relação aos itens com exigência de SD-WAN, qual a necessidade de implantação de recursos de SD-WAN em local atendimento exclusivamente por meio satelital?[...]
RESPOSTA DA SEDUC
"[...] Soluções baseadas em SD-WAN são a vanguarda em termos de tecnologia para garantir alta disponibilidade e redução de custos. A exigência de SD-WAN se faz necessária uma vez que:

1 - Há sim localidades que dispõe de conexão 3G ou 4G onde podem ser aplicadas tal tecnologia

2 - A administração precisa se resguardar quanto a evolução tecnológica e disponibilidade de redes futuras de forma a estabelecer redundância e aumentar a disponibilidade com baixo custo.[...]"
ITEM 4.4.3 DO TERMO DE REFERÊNCIA


                             "[...]

Entretanto, faz-se necessário questionar: Quantos DESKTOPS serão necessários? Quantos PATCH CORDS? Qual a CATEGORIA?[...]"
RESPOSTA DA SEDUC
"[...]
Aqui é exigida a instalação de um único ponto seja: Ou DESKTOP Ou o Switch/Hub da unidade ao modem satelital. Não há dúvida que é necessário a disponibilização de apenas um cabo de rede UTP (Unshielded Twisted Pair) padrão de mercado. 4.4.3.3. A Contratada deverá, durante a instalação _sica e lógica de cada VSAT, prover e instalar o cabo de rede padrão UTP (unshielded twisted pair) que conectará o equipamento satelital ao switch/hub ou Desk Top da Unidade. [...]"
Considerando que as informações tratam de caráter meramente esclarecedoras e/ou complementares, não causando alteração na formulação das propostas ou em suas condições, a data de abertura da sessão inaugural e demais condições estabelecidas no instrumento convocatório e seus anexos permanecem inalterados.

É o que temos a esclarecer, permanecendo inalteradas as cláusulas do edital, inclusive a data de abertura inicialmente estabelecida conforme abaixo:

DATA DE ABERTURA: 02 de agosto de 2019 às 12h00min (horário de Brasília)

ENDEREÇO: No site de licitações www.comprasnet.gov.br
Eventuais dúvidas poderão ser sanadas junto a Pregoeira e Equipe de apoio, através do telefone (69) 3212-9270, ou no endereço sito ao Palácio Rio Madeira, Ed. Rio Pacaás Novos/Edif. Central, 2º Andar, Av. Farquar, n° 2986, B. Pedrinhas, CEP 76.801-470, Porto Velho/RO.

Ciência aos interessados. Publique-se.

Porto Velho - RO, 01 de agosto de 2019.

 

MARIA DO CARMO DO PRADO
Pregoeira ÔMEGA- SUPEL/RO
Mat.300131839
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